
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3212635 - SP
(2026/0111069-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : VALDIR DIAS JUNIOR 
ADVOGADOS : LUHAN OLIVEIRA ROCHA - GO045639

NATHÁLIA BARBOSA CASTRO - GO069480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182 DO STJ.

INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  agravo  em recurso  especial  tem como objetivo  atacar  todos  os

óbices apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial.

Em obediência ao princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser

genérica, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o

agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

2.  No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  decisão  agravada  inadmitiu  o

Recurso  Especial,  considerando  os  óbices  da  Súmula  n.  7  do  STJ

e   Súmula  n.  83  do  STJ.  Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de

impugnar ambos os óbices.

3. Esta Corte Superior é firme em salientar que, de modo a impugnar a

incidência da Súmula n. 83 do STJ, deve-se demonstrar,  por meio de

precedentes contemporâneos ou supervenientes à decisão, que outro é o

entendimento  jurisprudencial  do  STJ,  ônus  do  qual,  efetivamente,  a

defesa não se desincumbiu. 

4. Revela-se insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do

STJ, alegar genericamente que não se pretende o reexame de provas,

omitindo-se em indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo
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Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permite o acolhimento da tese

defensiva. 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3212635 - SP
(2026/0111069-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : VALDIR DIAS JUNIOR 
ADVOGADOS : LUHAN OLIVEIRA ROCHA - GO045639

NATHÁLIA BARBOSA CASTRO - GO069480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182 DO STJ.

INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  agravo  em recurso  especial  tem como objetivo  atacar  todos  os

óbices apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial.

Em obediência ao princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser

genérica, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o

agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

2.  No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  decisão  agravada  inadmitiu  o

Recurso  Especial,  considerando  os  óbices  da  Súmula  n.  7  do  STJ

e   Súmula  n.  83  do  STJ.  Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de

impugnar ambos os óbices.

3. Esta Corte Superior é firme em salientar que, de modo a impugnar a

incidência da Súmula n. 83 do STJ, deve-se demonstrar,  por meio de

precedentes contemporâneos ou supervenientes à decisão, que outro é o

entendimento  jurisprudencial  do  STJ,  ônus  do  qual,  efetivamente,  a

defesa não se desincumbiu. 

4. Revela-se insuficiente, para pedir o afastamento da Súmula n. 7 do

STJ, alegar genericamente que não se pretende o reexame de provas,

omitindo-se em indicar qual a premissa fática delineada e admitida pelo
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Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permite o acolhimento da tese

defensiva. 

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

VALDIR DIAS JUNIOR interpõe agravo regimental contra a decisão da

Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo em recurso especial

por incidência da Súmula n. 182 do STJ.

A  defesa,  após  argumentar  que  impugnou  todos  os  fundamentos  da

decisão de inadmissibilidade, requer o conhecimento e provimento do recurso para

absolver os recorrentes por ausência de prova da materialidade ou, sucessivamente,

a anulação do processo por cerceamento de defesa,  indeferimento de perícia ou

usurpação de competência.

VOTO

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices

apontados pelo Tribunal a quo ao inadmitir o recurso especial. Em obediência ao

princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.

Ademais,  "a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o

Agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer  um dos fundamentos de

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em

sua  integralidade"  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.785.474/SC, Rel.  Ministra

Laurita Vaz, 6ª T., DJe 3/5/2021). 

Nesse sentido:

[...] 1. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de
todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso  especial  é  requisito  para  o  conhecimento  do  agravo.
Apresenta-se insuficiente, pois, a mera alegação de não incidência
dos  óbices  apontados  pela  decisão  agravada.  [...]  4  .  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg no  AREsp n.  2.096.679/SC, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 9/3/2023) 
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No  caso  dos  autos,  trata-se  de  condenação  por  crime  de

telecomunicações (após desclassificação de imputação original por contrabando),

envolvendo  também  concurso  material  de  crimes,  fixação  de  regime  aberto  e

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

A Vice-Presidência da Corte de origem inadmitiu o recurso especial por

entender que incide, à espécie, as Súmulas n. 7 e n. 83, ambas do STJ.

Todavia,  a petição do agravo em recurso especial  cinge-se a sustentar

que o acórdão recorrido desrespeitou dispositivos do Código Penal e do Código de

Processo Penal, criticando especialmente a utilização de elementos colhidos na fase

inquisitorial  sem  contraditório  judicial  efetivo;  que  a  interpretação  dada  pelo

tribunal de origem quanto à tipificação da conduta diverge de entendimentos de

outros tribunais, justificando a intervenção do STJ para uniformização, nem como

questiona a  fundamentação da  pena-base,  a  aplicação do concurso material  e  a

necessidade  de  revisão  dos  critérios  para  o  regime inicial  de  cumprimento  e  a

substituição da pena.

A defesa requer o conhecimento e provimento do agravo para reformar a

decisão anterior e processar o Recurso Especial, ou, subsidiariamente, que o feito

seja remetido ao STJ para apreciação. 

Com efeito,  esta  Corte Superior  é  firme em salientar  que,  de modo a

impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, deve-se demonstrar, por meio de

precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  à  decisão,  que  outro  é  o

entendimento jurisprudencial do STJ, ônus do qual, efetivamente, a defesa não se

desincumbiu. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 1.951.585/PR, Rel. Ministro João

Otávio de Noronha, 5ª T., DJe10/6/2022

Portanto, incide o enunciado na Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada". 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0111069-0 AREsp 3.212.635 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50019763320214036003

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR DIAS JUNIOR 
ADVOGADOS : LUHAN OLIVEIRA ROCHA  - GO045639

 NATHÁLIA BARBOSA CASTRO  - GO069480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR DIAS JUNIOR 
ADVOGADOS : LUHAN OLIVEIRA ROCHA  - GO045639

 NATHÁLIA BARBOSA CASTRO  - GO069480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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